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PROCESSO Nº 70062021878 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
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REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO GRANDE
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. JORGE LUÍS DALL’AGNOL
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Arroio Grande. Lei n.º 2.759/2014, que autoriza o Poder Executivo Municipal a repassar 30% da verba devida às Escolas de Samba no mês de setembro e dá outras providências. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, insanável, por malferimento aos artigos 8°, 10º, 60, caput, e inciso II, alínea ‘d’, e 149, III, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Arroio Grande, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei n.º 2.759, de 05 de junho de 2014, daquele Município, que autoriza o Poder Executivo Municipal a repassar 30% da verba devida às Escolas de Samba e dá outras providências, por ofensa aos artigos 8º, 10º, 60 e 149 da Constituição Estadual, bem como ao artigo 2º da Constituição Federal.
Em apertada síntese, o proponente noticiou que, por iniciativa do Poder Legislativo local, tramitou na Câmara Municipal de Arroio Grande o Projeto de Lei n.º 43/2014, que após aprovado, foi sancionado pelo Poder Executivo Municipal. Entretanto, no tocante à iniciativa, a matéria padece de vício formal insanável, não sendo possível supri-lo por meio de sanção. 

Argumentou que dito diploma normativo afronta o princípio da separação dos poderes e também às regras constitucionais pela inobservância do processo legislativo no que se refere à iniciativa de leis privativas. Referiu, ainda, que o dispositivo interfere na questão orçamentária.
Deferida liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal nº. 2759, de 05 de junho de 2014 (fls. 27/v). 

O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 33v), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 38).
O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Arroio Grande, devidamente notificado (fl. 34v), quedou-se silente, conforme certidão da fl. 39.
Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.

É o relatório.

2. A norma atacada está assim redigida:

LEI MUNICIPAL Nº 2.759, de 05 de junho de 2014.
“Autoriza o Poder Executivo Municipal, a repassar 30% da verba devida às Escolas de Samba no mês de setembro e dá outras providências”.

LUIS HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Arroio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga seguinte Lei:
Art. 1º - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a repassar antecipadamente 30% (trinta por cento) da verba devida às Escolas de Samba, a título de ajuda de custo, no mês de setembro de cada ano.

§1º - o valor a ser repassado na porcentagem de 30% (trinta por cento) terá como base de cálculo o valor total destinado às Escolas de Samba constante do orçamento do Poder Executivo para a rubrica específica do ano anterior ao repasse.

§2º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar, por meio de Decreto Executivo, os requisitos a ser preenchidos pelas Escolas de Samba para habilitar-se à antecipação da subvenção de que trata o artigo 1º desta Lei.

Art. 2º - Para a cobertura da ajuda de custo serão utilizadas as dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Turismo e Desporto, dispostas nos respectivos orçamentos anuais.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE, 05 de junho de 2014.
A análise da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de Arroio Grande editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, uma vez que a Lei objeto de exame altera quadro orçamentário do Poder Executivo do Município, na medida em que estabelece que serão utilizadas dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Turismo e Desporto.
No caso em tela, é de se dizer que inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, uma vez que, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’, 80, incisos II e VII e 149, inciso III, todos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública e orçamentos anuais, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

[...].

[...].

III- dos orçamentos anuais.
Trata-se, assim, de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo desta dispor a Câmara de Vereadores do Município de Arroio Grande, sob pena de incorrer em hipótese de usurpação da iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Nessa linha, é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
Registra-se, ainda, que, o fato de a norma em análise ter sido sancionada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, não convalida o vício de iniciativa, que é insanável, como já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em julgados anteriores:

ADIN. Igrejinha. Lei nº 3942/08, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no município. Sanção que não convalida o vício de iniciativa. Precedentes jurisprudenciais. Leis que envolvem transporte público coletivo, por dizerem com a organização e funcionamento da administração pública, devem ser de iniciativa do Executivo. Vício formal. Princípio da simetria aplicado aos municípios. Autonomia e independência dos poderes. Violação dos arts. 60,II “d”, 82, VII da Carta Estadual e 84, III da Carta federal. Procedência. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023842610, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: DES. VASCO DELLA GIUSTINA, Julgado em 01/09/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. Artigo 15, parte final, da Lei n.º 4.857, de 11 de novembro de 2011, que condiciona a contratação, parcerias ou convênio, para fins de instalação e operação de sistema de videomonitoramento em vias públicas, à prévia autorização legislativa. Ingerência indevida que malfere os princípios da independência e harmonia entre os Poderes. A deliberação sobre tal matéria é de iniciativa exclusiva do Executivo. Sanção que não convalida o vício de iniciativa. Presença de vício de inconstitucionalidade formal insanável, por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III, VII e XXI, todos da Constituição Estadual combinados com o artigo 2º da Carta Federal. JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050620251, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2012)

Outra discussão que se trava em nível jurisprudencial é relativamente às leis meramente autorizativas, como ocorre no presente processado. Sobre o tema, professa com maestria, Vasco Della Giustina quando explica que:

“Insistente na prática legislativa brasileira a ‘lei’ autorizativa constitui um expediente usado por parlamentares para granjear o crédito político pela realização de obras ou serviços em campos materiais nos quais não têm iniciativa das leis, em geral matérias administrativas.

Mediante esse tipo de ‘leis’, passam eles, de autores do projeto de lei, a co-autores da obra ou serviço autorizado. Os constituintes consideraram tais obras e serviços como estranhos aos legisladores e, por isso, os subtraíram da iniciativa parlamentar das leis. Para compensar a perda, realmente exagerada, surgiu ‘lei’ autorizativa, praticada cada vez mais exageradamente. Tais ‘leis’, óbvio, são sempre de iniciativa parlamentar, pois jamais teria cabimento o Executivo se autorizar a si próprio, muito menos onde já o autoriza a própria Constituição. Elas constituem um vício patente.”

É inequívoca a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, o que constitui afronta ao disposto nos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’ e 149, III, combinados com o artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual.

Assim sendo, lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que cria atribuições a órgãos do Poder Executivo, interferindo na questão orçamentária, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
.  

Ademais, é de registrar que não se trata de hipótese passível de se ver conferida interpretação conforme a constituição, na medida em que se trata de vício formal, insanável, que fulmina de inconstitucionalidade a norma em seu nascedouro.

Nessa esteira, a ação merece procedência, visto que se trata de inconstitucionalidade de ordem formal, que macula a Lei n.º 2.759, de 05 de junho de 2014, do Município de Arroio Grande.
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência da ação, na esteira da fundamentação expendida. 
Porto Alegre, 19 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

AFFM/SC
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� DELLA GIUSTINA, Vasco. Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001. p. 168


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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